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ACORDO EURO-MEDITERRÂNICO 
QUE CRIA UMA ASSOCIAÇÃO 

ENTRE AS COMUNIDADES EUROPEIAS 
E OS SEUS ESTADOS-MEMBROS, POR UM LADO, 
E A REPÚBLICA ÁRABE DO EGIPTO, POR OUTRO 
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O REINO DA BÉLGICA, 
 
O REINO DA DINAMARCA, 
 
A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA, 
 
A REPÚBLICA HELÉNICA, 
 
O REINO DE ESPANHA, 
 
A REPÚBLICA FRANCESA, 
 
A IRLANDA, 
 
A REPÚBLICA ITALIANA, 
 
O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO, 
 
O REINO DOS PAÍSES BAIXOS, 
 
A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA, 
 
A REPÚBLICA PORTUGUESA, 
 
A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA, 
 
O REINO DA SUÉCIA, 
 
O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE, 
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Partes Contratantes no Tratado que institui a COMUNIDADE EUROPEIA e no Tratado que 
institui a COMUNIDADE EUROPEIA DO CARVÃO E DO AÇO, a seguir denominados 
"Estados-Membros", e 
 
a COMUNIDADE EUROPEIA e a COMUNIDADE EUROPEIA DO CARVÃO E DO AÇO, a 
seguir denominadas "a Comunidade", 
 
 por um lado, e 
 
a REPÚBLICA ÁRABE DO EGIPTO, a seguir denominada "Egipto", 
 
 por outro, 
 
CONSIDERANDO a importância dos vínculos tradicionais existentes entre a Comunidade, 
os seus Estados-Membros e o Egipto, bem como os valores que lhes são comuns. 
 
CONSIDERANDO que a Comunidade, os Estados-Membros e o Egipto desejam reforçar 
esses vínculos e estabelecer relações duradouras, baseadas na parceria e na 
reciprocidade. 
 
CONSIDERANDO a importância que as Partes atribuem ao respeito dos princípios 
consagrados na Carta das Nações Unidas, nomeadamente o respeito dos direitos do 
Homem, dos princípios democráticos e das liberdades política e económica, que 
constituem o próprio fundamento da associação. 
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DESEJOSOS de estabelecer e de desenvolver um diálogo político permanente sobre as 
questões bilaterais e internacionais de interesse comum. 
 
TENDO EM CONTA as diferenças em termos de desenvolvimento económico e social 
existentes entre o Egipto e a Comunidade, bem como a necessidade de se reforçar o 
processo de desenvolvimento económico e social desse país. 
 
DESEJOSOS de aprofundar as suas relações económicas e, nomeadamente, o 
desenvolvimento das trocas comerciais, dos investimentos e da cooperação tecnológica, 
com base num diálogo permanente sobre as questões económicas, científicas, 
tecnológicas, culturais, sociais e em matéria de audiovisual, tendo em vista a melhoria do 
conhecimento e da compreensão recíprocos. 
 
TENDO EM CONTA o empenho da Comunidade e do Egipto no comércio livre e, 
nomeadamente, no respeito dos direitos e das obrigações decorrentes das disposições do 
Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio de 1994 e dos outros acordos 
multilaterais anexados ao Acordo que cria a Organização Mundial do Comércio. 
 
CONSCIENTES da necessidade de associarem os seus esforços, de modo a reforçar a 
estabilidade política e o desenvolvimento económico da região, através da promoção da 
cooperação regional. 
 
CONVENCIDOS de que o Acordo de Associação criará condições propícias ao 
desenvolvimento das suas relações, 
 
ACORDARAM NO SEGUINTE: 
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ARTIGO 1.º 

 

1. É criada uma associação entre a Comunidade e os seus Estados-Membros, por um lado, e o 

Egipto, por outro. 

 

2. O presente Acordo tem por objectivos: 

 

– proporcionar um enquadramento adequado para o diálogo político, que permita o 

estreitamento das relações políticas entre as Partes; 

 

– estabelecer as condições necessárias para a liberalização progressiva das trocas comerciais de 

mercadorias, de serviços e de capitais; 

 

– fomentar o desenvolvimento entre as Partes de relações económicas e sociais equilibradas, 

através do diálogo e da cooperação; 

 

– contribuir para o desenvolvimento económico e social do Egipto; 

 

– incentivar a cooperação regional, a fim de consolidar a coexistência pacífica e a estabilidade 

política e económica; 

 

– promover a cooperação noutros domínios de interesse comum. 

 
 

ARTIGO 2.º 
 
As relações entre as Partes, tal como todas as disposições do presente Acordo, assentam 
no respeito dos princípios democráticos e dos direitos fundamentais do Homem, tal como 
consagrados na Declaração Universal dos Direitos do Homem, que presidem às suas 
políticas interna e externa e que constituem um elemento essencial do presente Acordo. 
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TÍTULO I 

 
DIÁLOGO POLÍTICO 

 
 

ARTIGO 3.º 
 

1. É instituído um diálogo político permanente entre as Partes. Esse diálogo permitirá reforçar 

as suas relações, contribuindo para o desenvolvimento de uma parceria duradoura e reforçando a 

compreensão e solidariedade recíprocas. 

 

2. O diálogo e a cooperação no domínio político destinam-se, nomeadamente, a: 

 

– estabelecer uma melhor compreensão mútua e uma maior convergência de posições sobre 

questões internacionais, nomeadamente as questões susceptíveis de terem implicações 

importantes numa das Partes; 

 

– permitir a cada uma das Partes tomar em consideração as posições e os interesses da outra Parte; 

 

– reforçar a segurança e a estabilidade regionais; 

 

– promover iniciativas comuns. 

 
 

ARTIGO 4.º 
 
O diálogo político incidirá sobre todas as questões de interesse comum, nomeadamente a 
paz, a segurança, a democracia e o desenvolvimento regional. 
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ARTIGO 5.º 

 

1. O diálogo político realizar-se-á periodicamente e sempre que necessário, nomeadamente: 

 

a) A nível ministerial, sobretudo no âmbito do Conselho de Associação; 

 

b) A nível de altos funcionários por parte do Egipto, por um lado, e por parte da Presidência do 

Conselho e da Comissão, por outro;  

 

c) Através da plena utilização das vias diplomáticas, incluindo reuniões periódicas para 

transmissão de informações, consultas por ocasião de reuniões internacionais e contactos 

entre os respectivos representantes diplomáticos em países terceiros; 

 

d) Quaisquer outros meios que contribuam de um modo útil para a consolidação, o 

desenvolvimento e o aprofundamento desse diálogo. 

 

2. Será estabelecido um diálogo político entre o Parlamento Europeu e o Parlamento do Egipto. 
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TÍTULO II 
 

LIVRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
 

ARTIGO 6.º 
 
A Comunidade e o Egipto criarão progressivamente uma zona de comércio livre, durante 
um período de transição com a duração máxima de doze anos, a contar da data de 
entrada em vigor do presente Acordo, segundo as modalidades indicadas no presente 
Título e em conformidade com o disposto no Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e 
Comércio de 1994 e nos outros acordos multilaterais sobre o comércio de mercadorias 
anexados ao Acordo que cria a Organização Mundial do Comércio (OMC), a seguir 
designado por GATT. 
 
 

CAPÍTULO 1 
 

PRODUTOS INDUSTRIAIS 
 
 

ARTIGO 7.º 
 
As disposições do presente capítulo são aplicáveis aos produtos originários da 
Comunidade ou do  
Egipto classificados nos capítulos 25 a 97 da Nomenclatura Combinada ou na pauta 
aduaneira egípcia, com excepção dos produtos enumerados no Anexo I. 
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ARTIGO 8.º 

 
As importações na Comunidade de produtos originários do Egipto beneficiarão da isenção 
de direitos aduaneiros e de outros encargos de efeito equivalente não sendo sujeitas a 
quaisquer restrições quantitativas ou a outras restrições de efeito equivalente. 
 
 

ARTIGO 9.º 
 
1. Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equivalente aplicáveis às importações egípcias de 

produtos originários da Comunidade enumerados no Anexo II serão eliminados progressivamente 

de acordo com o seguinte calendário: 

 

– na data de entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos para 75% do 

direito de base; 

 

– um ano após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 50% do direito de base; 

 

– dois anos após a entrada em vigor do Acordo, cada direito e encargo será reduzido para 25% do 

direito de base; 

 

– três anos após a entrada em vigor do Acordo, serão eliminados os direitos e encargos 

remanescentes. 
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2. Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equivalente aplicáveis às importações egípcias de 

produtos originários da Comunidade enumerados no Anexo III serão eliminados progressivamente 

de acordo com o seguinte calendário: 

 

– três anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 90 % do direito de base; 

 

– quatro anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 75% do direito de base; 

 

– cinco anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 60% do direito de base; 

 

– seis anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 45% do direito de base; 

 

– sete anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 30% do direito de base; 

 

– oito anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 15% do direito de base; 

 

– nove anos após a entrada em vigor do Acordo, serão eliminados os direitos e encargos 

remanescentes. 
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3. Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equivalente aplicáveis às importações egípcias de 

produtos originários da Comunidade enumerados no Anexo IV serão eliminados progressivamente 

de acordo com o seguinte calendário: 

 

– cinco anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 95% do direito de base; 

 

– seis anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 90% do direito de base; 

 

– sete anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 75% do direito de base; 

 

– oito anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 60% do direito de base; 

 

– nove anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 45% do direito de base; 

 

– dez anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 30% do direito de base; 

 

– onze anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 15% do direito de base; 

 

– doze anos após a entrada em vigor do Acordo, serão eliminados os direitos e encargos 

remanescentes. 
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4. Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equivalente aplicáveis às importações egípcias de 

produtos originários da Comunidade enumerados no Anexo V serão eliminados progressivamente 

de acordo com o seguinte calendário: 

 

– seis anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 90% do direito de base; 

 

– sete anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 80% do direito de base; 

 

– oito anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 70% do direito de base; 

 

– nove anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 60% do direito de base; 

 

– dez anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 50% do direito de base; 

 

– onze anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 40% do direito de base; 

 

– doze anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 30% do direito de base; 

 

– treze anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 20% do direito de base; 
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– catorze anos após a entrada em vigor do Acordo, todos os direitos e encargos serão reduzidos 

para 10% do direito de base; 

 

– quinze anos após a entrada em vigor do Acordo, serão eliminados os direitos e encargos 

remanescentes. 

 

5 Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equivalente aplicáveis às importações egípcias de 

produtos originários da Comunidade, com excepção dos enumerados nos Anexos II, III, IV e V, 

serão suprimidos segundo o calendário correspondente, com base numa decisão do Comité de 

Associação. 

 

6. Em caso de graves dificuldades em relação a um determinado produto, os calendários 

aplicáveis em conformidade com o disposto nos nos 1, 2, 3 e 4 poderão, de comum acordo, ser 

revistos pelo Comité de Associação. No entanto, os calendários cuja revisão for pedida não poderão 

ser prorrogados para o produto em causa para além do período máximo de transição. Se o Comité 

de Associação não adoptar qualquer decisão no prazo de trinta dias a contar da data da notificação 

do pedido de revisão do calendário, o Egipto poderá suspender provisoriamente esse calendário, por 

um período não superior a um ano. 

 

7. Para cada produto em causa, o direito de base a reduzir progressivamente, tal como previsto 

nos nos 1, 2, 3 e 4, consistirá na taxa prevista no artigo 18.º. 

 
 

ARTIGO 10.º 
 

As disposições relativas à eliminação dos direitos aduaneiros de importação serão 
igualmente aplicáveis aos direitos aduaneiros de carácter fiscal. 
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ARTIGO 11.º 
 

1. Em derrogação do disposto no artigo 9.º, o Egipto poderá adoptar medidas excepcionais de 

duração limitada a fim de aumentar ou de reintroduzir direitos aduaneiros. 

 

2. Essas medidas apenas poderão ser aplicadas a indústrias nascentes ou a determinados 

sectores em reestruturação ou que enfrentem sérias dificuldades, nomeadamente quando essas 

dificuldades possam dar origem a graves problemas sociais. 

 

3. Os direitos aduaneiros aplicáveis às importações egípcias de produtos originários da 

Comunidade que forem introduzidos por essas medidas de carácter excepcional não poderão 

superar 25% ad valorem e deverão conservar uma margem preferencial para os produtos originários 

da Comunidade. O valor total das importações dos produtos sujeitos a essas medidas não poderá 

superar 20% das importações totais de produtos industriais da Comunidade, durante o último ano 

em relação ao qual existam estatísticas disponíveis. 

 

4. Essas medidas serão aplicáveis por um período não superior a cinco anos, a menos que o 

Comité de Associação autorize um período mais longo. Essas medidas deixarão de ser aplicáveis o 

mais tardar no termo do período máximo de transição. 

 

5. Essas medidas não poderão ser introduzidas em relação a um determinado produto se 

tiverem decorrido mais de três anos desde a eliminação de todos os direitos e restrições 

quantitativas ou encargos ou medidas de efeito equivalente aplicáveis a esse produto. 



 
CE/EG/pt 15 

6. O Egipto informará o Comité de Associação das medidas de carácter excepcional que 

tencione adoptar e, a pedido da Comunidade, procederá a consultas relativamente a essas medidas e 

aos sectores a que se referem, antes do início da sua aplicação. Quando adoptar tais medidas, o 

Egipto comunicará ao Comité o calendário para a eliminação dos direitos aduaneiros introduzidos 

ao abrigo do presente artigo. Esse calendário deverá prever a eliminação gradual, em fracções 

anuais iguais, desses direitos, a partir, o mais tardar, do final do segundo ano após a sua introdução. 

O Comité de Associação pode decidir adoptar um calendário diferente. 

 

7. Em derrogação do disposto no n.º 4, o Comité de Associação poderá, a título excepcional e a 

fim de ter em conta as dificuldades relacionadas com a criação de novas indústrias, autorizar o 

Egipto a manter as medidas já adoptadas nos termos do n.º 1 por um período máximo de quatro 

anos para além do período de transição de doze anos. 

 
 

CAPÍTULO 2 
 

PRODUTOS AGRÍCOLAS, PRODUTOS DA PESCA E PRODUTOS AGRÍCOLAS 
TRANSFORMADOS 

 
 

ARTIGO 12.º 
 

O disposto no presente Capítulo é aplicável aos produtos originários da Comunidade ou 
do Egipto classificados nos capítulos 1 a 24 da Nomenclatura Combinada ou na pauta 
aduaneira egípcia, bem como aos produtos enumerados no Anexo I. 
 
 

ARTIGO 13.º 
 
A Comunidade e o Egipto assegurarão progressivamente uma maior liberalização das 
suas trocas comerciais de produtos agrícolas, de produtos da pesca, bem como de 
produtos agrícolas transformados, de interesse para ambas as Partes. 
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ARTIGO 14.º 
 
1. Quando importados para a Comunidade, os produtos agrícolas originários do Egipto 

enumerados no Protocolo n.º 1 serão sujeitos ao regime previsto no referido protocolo. 

 

2. Quando importados para o Egipto, os produtos agrícolas originários da Comunidade 

enumerados no Protocolo 2 serão sujeitos ao regime previsto no referido protocolo. 

 

3. As trocas comerciais de produtos agrícolas transformados abrangidos no presente capítulo 

reger-se-ão pelo disposto no Protocolo 3. 

 
 

ARTIGO 15.º 
 

1. Durante o terceiro ano de aplicação do Acordo, a Comunidade e o Egipto analisarão a 

situação a fim de determinar que medidas deverão aplicar a partir do quarto ano a contar da data da 

entrada em vigor do Acordo, em conformidade com o objectivo enunciado no artigo 13.º. 

 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 e tendo em conta o volume das suas trocas comerciais de 

produtos agrícolas, de produtos da pesca e de produtos agrícolas transformados, bem como a 

sensibilidade desses produtos, a Comunidade e o Egipto analisarão, no âmbito do Conselho de 

Associação, produto a produto e numa base ordenada e recíproca, a possibilidade de se efectuarem 

reciprocamente novas concessões. 
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ARTIGO 16.º 

 

1. Caso venham a ser adoptadas regras específicas como resultado da execução da respectiva 

política agrícola ou de qualquer alteração das regras em vigor, ou em caso de alteração ou extensão 

das disposições relativas à execução da política agrícola, a Parte em questão poderá alterar os 

regimes resultantes do presente Acordo no que se refere aos produtos em causa. 

 

2. Nesse caso, a Parte em questão deverá informar o Comité de Associação. A pedido da outra 

Parte, o Comité de Associação reunir-se-á para ponderar devidamente os interesses desta Parte. 

 

3. Se, em conformidade com o disposto no n.º 1, a Comunidade ou o Egipto alterarem o regime 

previsto para os produtos agrícolas no presente Acordo, deverão conceder às importações 

originárias da outra Parte uma vantagem comparável à prevista no presente Acordo. 

 

4. A aplicação do disposto no presente artigo poderá ser objecto de consultas no âmbito do 

Conselho de Associação. 

 
 

CAPÍTULO 3 
 

DISPOSIÇÕES COMUNS 
 
 

ARTIGO 17.º 
 

1. Não poderão ser introduzidos no comércio entre a Comunidade e o Egipto novas restrições 

quantitativas às importações ou quaisquer outras restrições de efeito equivalente. 
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2. A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo serão suprimidas todas as restrições 

quantitativas à importação e quaisquer outras restrições de efeito equivalente nas trocas comerciais 

entre a Comunidade e o Egipto. 

 

3. A Comunidade e o Egipto não aplicarão às exportações entre si quaisquer direitos 

aduaneiros ou encargos de efeito equivalente nem qualquer restrição quantitativa ou medida de 

efeito equivalente. 

 

 

ARTIGO 18.º 
 

1. A taxa aplicável às importações entre as Partes será a taxa consolidada no âmbito da OMC 

ou, se esta for inferior, a taxa em vigor em 1 de Janeiro de 1999. Se, após essa data, for aplicada 

uma redução pautal numa base erga omnes, será aplicável a taxa reduzida. 

 

2. Salvo disposição em contrário prevista no presente Acordo, não poderão ser introduzidos no 

comércio entre a Comunidade e o Egipto novos direitos aduaneiros de importação ou de exportação 

ou encargos de efeito equivalente, não podendo ser aumentados os que já estiverem a ser aplicados. 

 

3. As Partes informar-se-ão mutuamente das respectivas taxas dos direitos de base em 

1 de Janeiro de 1999. 

 

 

ARTIGO 19.º 
 

1. Os produtos originários do Egipto não poderão beneficiar, quando importados na 

Comunidade, de um tratamento mais favorável do que o concedido pelos Estados-Membros entre si. 

 

2. A aplicação do disposto no presente Acordo não prejudica a aplicação das disposições 

especiais do direito comunitário relativas às Ilhas Canárias. 
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ARTIGO 20.º 

 

1. As Partes abster-se-ão de recorrer a quaisquer práticas ou medidas de carácter fiscal interno 

que estabeleçam, directa ou indirectamente, uma discriminação entre os produtos de uma das Partes 

e os produtos similares originários do território da outra Parte. 

 

2. Os produtos exportados para o território de uma das Partes não podem beneficiar do 

reembolso de impostos indirectos internos superiores ao montante dos impostos indirectos que lhes 

tenham sido directa ou indirectamente aplicados. 

 

 

ARTIGO 21.º 
 

1. O presente Acordo não prejudica a manutenção ou a criação de uniões aduaneiras, zonas de 

comércio livre ou regimes de comércio fronteiriço, na medida em que os mesmos não afectem o 

regime comercial nele previsto. 

 

2. As Partes procederão a consultas no âmbito do Conselho de Associação relativamente aos 

acordos que criem as referidas uniões aduaneiras ou zonas de comércio livre e, se for caso disso, 

relativamente a quaisquer outras questões importantes relacionadas com as respectivas políticas 

comerciais face a países terceiros. No caso concreto de adesão de um país terceiro à União 

Europeia, as Partes procederão a consultas a fim de assegurar que sejam tomados em consideração 

os interesses comuns das Partes. 
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ARTIGO 22.º 

 
Se uma das Partes constatar a ocorrência de práticas de dumping nas suas trocas 
comerciais com a outra Parte, na acepção do artigo VI do GATT de 1994, poderá adoptar 
as medidas adequadas contra essas práticas, em conformidade com o disposto no 
Acordo da OMC sobre a Aplicação do Artigo VI do GATT de 1994 e da respectiva 
legislação nacional na matéria. 
 
 

ARTIGO 23.º 
 
Sem prejuízo do disposto no artigo 34.º, é aplicável nas relações entre as Partes o Acordo 
sobre as Subvenções e as Medidas de Compensação da OMC. 
 
Até que sejam adoptadas as normas referidas no n.º 2 do artigo 34.º, se uma das Partes 
constatar a existência de subvenções nas trocas comerciais com a outra Parte, na 
acepção dos artigos VI e XVI do GATT de 1994, poderá adoptar medidas adequadas 
contra essas práticas, em conformidade com o disposto no Acordo sobre as Subvenções 
e as Medidas de Compensação da OMC e na respectiva legislação nacional na matéria. 
 
 

ARTIGO 24.º 
 

1. O disposto no artigo XIX do GATT de 1994 e no Acordo sobre Salvaguardas da OMC será 

aplicável entre as Partes. 



 
CE/EG/pt 21 

2. Antes de aplicar medidas de salvaguarda, nos termos do disposto no artigo XIX do GATT 

de 1994 e no Acordo sobres Salvaguardas da OMC, a Parte interessada deverá fornecer ao Comité 

de Associação todas as informações necessárias para uma análise aprofundada da situação, de modo 

a se encontrar uma solução aceitável para ambas as Partes. 

 

A fim de se encontrar essa solução, as Partes procederão de imediato a consultas no âmbito do 

Comité de Associação. Se, no prazo de 30 dias a contar da data do início dessas consultas, as Partes 

não chegarem a acordo quanto a uma solução que permita evitar a aplicação das medidas de 

salvaguarda, a Parte que pretenda adoptar as medidas poderá aplicar o disposto no artigo XIX do 

GATT de 1994 e no Acordo sobre Salvaguardas da OMC. 

 

3. Na selecção das medidas a adoptar ao abrigo do presente artigo, as Partes darão prioridade 

às que menos perturbem a realização dos objectivos do presente Acordo. 

 

4. O Comité de Associação deverá ser imediatamente notificado das medidas de salvaguarda, 

as quais deverão ser periodicamente objecto de consultas no âmbito deste órgão, nomeadamente 

tendo em vista a sua eliminação logo que as circunstâncias o permitam. 

 

 

ARTIGO 25.º 
 

1. Quando o cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 17.º puder dar origem: 

 

i) À reexportação para um país terceiro de um produto em relação ao qual a Parte exportadora 

mantenha restrições quantitativas à exportação, direitos aduaneiros de exportação ou medidas 

de efeito equivalente, ou 
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ii) A uma grave escassez, ou a uma ameaça de escassez, de um produto essencial para a Parte 

exportadora, 

 

e as situações acima referidas provocarem, ou puderem provocar, graves dificuldades para a Parte 

exportadora, esta poderá adoptar as medidas adequadas, em conformidade com o procedimento 

previsto no n.º 2. 

 

2. As dificuldades resultantes das situações referidas no n.º 1 serão notificadas, para análise, ao 

Comité de Associação. O Comité de Associação pode tomar qualquer decisão necessária para pôr 

termo a essas dificuldades. Se o Comité não adoptar qualquer decisão no prazo de trinta dias a 

contar da data da notificação, a Parte exportadora pode aplicar as medidas adequadas relativamente 

à exportação do produto em causa. Essas medidas não poderão ser discriminatórias e serão 

eliminadas logo que as circunstâncias deixem de justificar a sua manutenção em vigor. 

 
 

ARTIGO 26.º 
 
Nenhuma disposição do presente Acordo prejudica as proibições ou restrições à 
importação, à exportação ou ao trânsito de mercadorias, justificadas por razões de moral 
pública, ordem pública e segurança pública, de protecção da saúde e da vida das 
pessoas, dos animais ou das plantas, de protecção do património nacional de valor 
artístico, histórico ou arqueológico ou de protecção da propriedade intelectual, nem a 
aplicação da regulamentação relativa ao ouro e à prata. Essas proibições ou restrições 
não poderão, todavia, constituir uma forma de discriminação arbitrária nem uma restrição 
dissimulada ao comércio entre as Partes. 
 
 

ARTIGO 27.º 
 
Para efeitos da aplicação do disposto no presente Título, a noção de "produtos 
originários" e dos métodos de cooperação administrativa com eles conexos são definidos 
no Protocolo 4. 
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ARTIGO 28.º 
 
Para a classificação das mercadorias importadas na Comunidade será utilizada a 
Nomenclatura Combinada. Para a classificação das mercadorias importadas no Egipto 
será utilizada a pauta aduaneira deste país. 
 
 

TÍTULO III 
 

DIREITO DE ESTABELECIMENTO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 

ARTIGO 29.º 
 
1. As Partes reafirmam os respectivos compromissos assumidos por força do Acordo Geral 

sobre o Comércio de Serviços (GATS), anexado ao Acordo que cria a OMC, e, nomeadamente, o 

compromisso de se concederem reciprocamente o tratamento da Nação Mais Favorecida nas suas 

trocas comerciais nos sectores dos serviços abrangidos pelos referidos compromissos. 

 

2. Em conformidade com o disposto no GATS, esse tratamento não será aplicável: 

 

a) Às vantagens concedidas por qualquer das Partes em conformidade com as disposições de um 

acordo, na acepção do artigo V do GATS, ou às medidas adoptadas com base num tal acordo; 

 

b) Às outras vantagens concedidas em conformidade com a lista de isenção da cláusula da Nação 

Mais Favorecida, anexada por qualquer das Partes ao acordo GATS. 
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ARTIGO 30.º 

 

1. As Partes analisarão a possibilidade de alargarem o âmbito de aplicação do presente Acordo 

de forma a incluir o direito de estabelecimento das sociedades de uma das Partes no território da 

outra Parte e a liberalização da prestação de serviços pelas sociedades de qualquer das Partes aos 

destinatários desses serviços na outra Parte. 

 

2. O Conselho de Associação formulará as recomendações necessárias para a consecução do 

objectivo referido no n.º 1. 

 

Ao formular essas recomendações, o Conselho de Associação terá em consideração a experiência 

adquirida com a aplicação do tratamento NMF concedido reciprocamente entre as Partes, em 

conformidade com as respectivas obrigações no âmbito do GATS, nomeadamente do seu artigo V. 

 

3. O objectivo referido no n.º 1 será sujeito a uma primeira análise pelo Conselho de 

Associação o mais tardar cinco anos após a data da entrada em vigor do presente Acordo. 

 

TÍTULO IV 
 

MOVIMENTOS DE CAPITAIS E OUTRAS DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA ECONÓMICA 
 
 

CAPÍTULO 1 
 

PAGAMENTOS E MOVIMENTOS DE CAPITAIS 
 
 

ARTIGO 31.º 
 
Sem prejuízo do disposto no artigo 33.º, as Partes comprometem-se a autorizar, numa 
moeda livremente convertível, todos os pagamentos da balança de transações correntes. 
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ARTIGO 32.º 
 

1. A Comunidade e o Egipto assegurarão, a partir da entrada em vigor do presente Acordo, a 

livre circulação de capitais respeitantes a investimentos directos efectuados em sociedades 

constituídas em conformidade com a legislação do Estado de acolhimento, bem como a liquidação 

ou o repatriamento de tais investimentos e de quaisquer lucros deles resultantes. 

 

2. As Partes consultar-se-ão tendo em vista facilitar a circulação de capitais entre a 

Comunidade e o Egipto e assegurar a sua plena liberalização logo que se encontrem reunidas as 

condições necessárias. 

 

 

ARTIGO 33.º 
 
Se um ou mais Estados-Membros da Comunidade ou o Egipto enfrentarem ou puderem 
enfrentar graves dificuldades a nível da balança de pagamentos, a Comunidade ou o 
Egipto, consoante o caso, pode, em conformidade com as condições previstas no âmbito 
do GATT e com os artigos VIII e XIV dos Estatutos do Fundo Monetário Internacional, 
adoptar medidas restritivas no que respeita às transacções correntes, caso essas 
medidas se mostrem absolutamente necessárias. A Comunidade ou o Egipto, consoante 
o caso, informará imediatamente a outra Parte dessas medidas, comunicando-lhe, no 
mais curto prazo de tempo, um calendário para a sua eliminação. 
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CAPÍTULO 2 
 

CONCORRÊNCIA E OUTRAS DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA ECONÓMICA 
 
 

ARTIGO 34.º 
 

1. São incompatíveis com o correcto funcionamento do presente Acordo, na medida em que 

possam afectar as trocas comerciais entre a Comunidade e o Egipto: 

 

i) Todos os acordos entre empresas, decisões de associações de empresas e práticas concertadas 

entre empresas que tenham por objectivo ou efeito impedir, restringir ou falsear a 

concorrência; 

 

ii) A exploração de uma forma abusiva, por uma ou mais empresas, de uma posição dominante 

no conjunto dos territórios da Comunidade ou do Egipto ou numa parte substancial dos 

mesmos; 

 

iii) Qualquer auxílio estatal que falseie ou ameace falsear a concorrência, favorecendo 

determinadas empresas ou produções. 

 

2. O Conselho de Associação adoptará, no prazo de cinco anos a contar da entrada em vigor do 

presente Acordo, as normas necessárias à execução do disposto no n.º 1. 

 

Enquanto não forem adoptadas essas normas, no que se refere à aplicação da alínea iii) do n.º 1 será 

aplicável o disposto no artigo 23.º. 
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3. Cada uma das Partes garantirá a transparência no domínio dos auxílios estatais, 

nomeadamente informando anualmente a outra Parte do montante total e da repartição dos auxílios 

concedidos e apresentando, mediante pedido, informações sobre os regimes de auxílios. A pedido 

de qualquer das Partes, a outra Parte fornecerá informações relativamente a casos específicos de 

auxílios estatais. 

 

4. No que respeita aos produtos agrícolas referidos no Capítulo 2 do Título II, não é aplicável o 

disposto na alínea iii) do n.º 1. É aplicável a esses produtos o disposto no Acordo sobre a 

Agricultura da OMC e as disposições pertinentes do Acordo sobre as Subvenções e as Medidas de 

Compensação da OMC. 

 

5. Se a Comunidade ou o Egipto considerar que determinada prática é incompatível com o 

disposto no n.º 1: 

 

– as normas de execução referidas no n.º 2 não permitirem resolver convenientemente a 
situação ou, 

 

– na falta dessas normas, essa prática prejudicar ou ameaçar prejudicar gravemente os interesses 
da outra Parte ou causar um prejuízo importante à sua indústria nacional, incluindo a sua 
indústria de serviços, 

 

poderá adoptar as medidas adequadas, após ter procedido a consultas no âmbito do Comité de 

Associação ou decorridos trinta dias úteis após a submissão da questão a consultas, 

 

No caso de práticas incompatíveis com o disposto na alínea iii) do n.º 1, as referidas medidas 

adequadas, quando sejam abrangidas pelo Acordo da OMC, só poderão ser adoptadas de acordo 

com os procedimentos e as condições definidas pela OMC ou em qualquer outro instrumento 

adequado negociado sob os seus auspícios e aplicável entre as Partes. 

 

6. Sem prejuízo de qualquer disposição em contrário adoptada nos termos do n.º 2, as Partes 

procederão ao intercâmbio de informações tendo em conta os limites impostos pelo sigilo 

profissional e comercial. 
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ARTIGO 35.º 

 
Os Estados-Membros e o Egipto adaptarão progressivamente, sem prejuízo dos 
compromissos por si assumidos no âmbito do GATT, todos os monopólios estatais de 
carácter comercial, de modo a assegurar que, antes do final do quinto ano seguinte à 
entrada em vigor do presente Acordo, não subsista qualquer discriminação relativamente 
às condições de fornecimento e de comercialização das mercadorias entre os nacionais 
dos Estados-Membros e do Egipto. O Comité de Associação será informado das medidas 
adoptadas para a concretização deste objectivo. 
 
 

ARTIGO 36.º 
 
Em relação às empresas públicas e às empresas a que tenham sido concedidos direitos 
especiais ou exclusivos, o Conselho de Associação garantirá que, a partir do quinto ano 
seguinte à data de entrada em vigor do presente Acordo, não seja adoptada ou mantida 
qualquer medida que perturbe as trocas comerciais entre a Comunidade e o Egipto e que 
seja contrária aos interesses das Partes. Esta disposição não impede o desempenho, de 
direito ou de facto, das funções específicas conferidas a essas empresas. 
 
 

ARTIGO 37.º 
 

1. Em conformidade com o disposto no presente artigo e no Anexo VI, as Partes assegurarão 

uma protecção adequada e eficaz dos direitos de propriedade intelectual, segundo as normas 

internacionais mais exigentes, incluindo meios eficazes que permitam o exercício desses direitos. 
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2. A aplicação do disposto no presente artigo e no Anexo VI será periodicamente examinada 

pelas Partes. Se se verificarem dificuldades em matéria de propriedade intelectual que afectem as 

trocas comerciais proceder-se-á urgentemente a consultas, a pedido de qualquer das Partes, a fim de 

se alcançar uma solução mutuamente satisfatória. 

 

 

ARTIGO 38.º 
 
As Partes estabelecem como objectivo a liberalização progressiva da adjudicação de 
contratos públicos. Para a consecução desse objectivo, serão realizadas consultas no 
âmbito do Conselho de Associação. 
 
 

TÍTULO V 
 

COOPERAÇÃO ECONÓMICA 
 
 

ARTIGO 39.º 
 

Objectivos 
 

1. As Partes comprometem-se a aprofundar a cooperação económica, no seu interesse mútuo. 

 

2. A cooperação económica terá por objectivos: 

 

– incentivar a concretização dos objectivos globais do presente Acordo; 
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– promover o estabelecimento de relações económicas equilibradas entre as Partes; 

 

– apoiar os esforços do Egipto tendentes a assegurar o seu desenvolvimento económico e social 

sustentável. 

 

 

ARTIGO 40.º 
 

Âmbito de aplicação 
 

1. A cooperação incidirá principalmente nos sectores em que existam dificuldades internas ou 

que sejam afectados pelo processo global de liberalização da economia egípcia, nomeadamente pela 

liberalização das trocas comerciais entre o Egipto a Comunidade. 

 

2. Do mesmo modo, a cooperação incidirá prioritariamente nos sectores que permitam facilitar 

a aproximação das economias do Egipto e da Comunidade, nomeadamente os sectores geradores de 

crescimento e de emprego. 

 

3. A cooperação deverá promover a adopção de medidas destinadas a desenvolver a 

cooperação intra-regional. 

 

4. Sempre que adequado, a conservação do ambiente e dos equilíbrios ecológicos deverá ser 

tida em conta na aplicação dos vários aspectos da cooperação económica. 

 

5. As Partes podem decidir alargar a cooperação económica a outros sectores não previstos no 

presente Título. 
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ARTIGO 41.º 
 

Métodos e modalidades 
 
A cooperação económica será levada a cabo através de: 
 

a) Um diálogo económico permanente entre as Partes sobre todos os domínios da política 

macroeconómica; 

 

b) Um intercâmbio periódico de informações e de ideias em todos os domínios da cooperação, 

incluindo a realização de reuniões de funcionários e de peritos; 

 

c) Acções de assessoria, peritagem e formação; 

 

d) Uma execução de acções conjuntas, nomeadamente seminários e outros eventos; 

 

e) Uma prestação de assistência técnica, administrativa e regulamentar. 

 
 

ARTIGO 42.º 
 

Educação e formação 
 
As Partes cooperarão a fim de identificar e utilizar os meios mais adequados para 
melhorar consideravelmente a situação no sector da educação e da formação, 
nomeadamente no que respeita às empresas públicas e privadas, aos serviços 
relacionados com o comércio, à administração pública, aos organismos de carácter 
técnico, às entidades competentes em matéria de normalização e de certificação, bem 
como a outras organizações competentes nestes domínios. Neste contexto, será atribuída 
especial atenção ao acesso da população feminina ao ensino superior e à formação 
profissional. 
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A cooperação visará igualmente incentivar o estabelecimento de vínculos entre 
organismos especializados da Comunidade e do Egipto e promover o intercâmbio de 
informações e de experiências, bem como a partilha dos recursos técnicos. 
 
 

ARTIGO 43.º 
 

Cooperação científica e tecnológica 
 
A cooperação neste domínio terá por objectivos: 
 

a) Favorecer o estabelecimento de vínculos duradouros entre as comunidades científicas das 

duas Partes, nomeadamente através: 

 

 – do acesso do Egipto aos programas comunitários de investigação e desenvolvimento, 

nos termos das disposições comunitárias relativas à participação de países terceiros 

nesses programas; 

 

– da participação do Egipto nas redes de cooperação descentralizada; 

 

 – da criação de sinergias entre a formação e a investigação; 

 

b) Do reforço das capacidades do Egipto em matéria de investigação; 

 

c) Da promoção da inovação tecnológica, da transferência de novas tecnologias e da divulgação 

de know-how. 
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ARTIGO 44.º 

 
Ambiente 

 

1. A cooperação neste domínio terá por objectivos a prevenção da degradação do ambiente, o 

controlo da poluição e a exploração racional dos recursos naturais, de modo a assegurar o 

desenvolvimento sustentável do Egipto. 

 

2. A cooperação incidirá, em especial, nos seguintes domínios: 

 

– a desertificação; 

 

– a qualidade das águas mediterrânicas, bem como o controlo e a prevenção da poluição 

marinha; 

 

– a gestão dos recursos hídricos; 

 

– a gestão da energia; 

 

– a gestão dos resíduos; 

 

– a salinização; 

 

– a gestão sustentável das zonas costeiras sensíveis; 

 

– o impacto do desenvolvimento industrial e a segurança das instalações industriais em 

particular; 

 

– impacto da agricultura na qualidade dos solos e da água; 

 

– educação ambiental e a sensibilização das populações para a protecção do ambiente. 
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ARTIGO 45.º 

 
Cooperação industrial 

 
A cooperação neste domínio terá por objectivo promover e incentivar: 
 

– debate sobre a política industrial e a concorrência numa economia aberta; 

 

– ooperação industrial entre os agentes económicos da Comunidade e do Egipto, incluindo o 

acesso deste país às redes comunitárias de aproximação das empresas e às redes criadas no 

âmbito da cooperação descentralizada; 

 

– modernização e a reestruturação da indústria egípcia; 

 

– criação de condições favoráveis ao desenvolvimento das empresas privadas, a fim de 

incentivar o crescimento e a diversificação da produção industrial; 

 

– transferência de tecnologias, a inovação e a investigação e o desenvolvimento; 

 

– qualificação dos recursos humanos; 

 

– acesso ao mercado de capitais para o financiamento de investimentos produtivos. 
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ARTIGO 46.º 

 
Promoção e protecção dos investimentos 

 
A cooperação neste domínio terá por objectivo aumentar o fluxo de capitais, de 
conhecimentos e de tecnologias para o Egipto, nomeadamente através: 
 

– formas adequadas para identificar as oportunidades de investimento e canais de informação 

sobre a regulamentação em matéria de investimentos; 

 

– prestação de informações sobre os regimes europeus de investimento (tais como assistência 

técnica, apoio financeiro directo, incentivos fiscais e garantias dos investimentos) 

relacionadas com o investimento estrangeiro e da facilitação do acesso do Egipto a esse 

regimes; 

 

– criação de um enquadramento jurídico favorável aos investimentos entre as Partes, se 

necessário através da celebração entre os Estados-Membros e o Egipto de acordos de 

protecção dos investimentos e de acordos destinados a evitar a dupla tributação; 

 

– criação de empresas comuns, sobretudo a nível das PME e, sempre que adequado, da 

conclusão de acordos entre os Estados-Membros e o Egipto; 

 

– criação de mecanismos de promoção dos investimentos. 

 
A cooperação neste domínio poderá ser alargada à concepção e à execução de projectos 
que demonstrem que se verifica uma aquisição e utilização efectivas das tecnologias de 
base, da utilização das normas, do desenvolvimento dos recursos humanos e da criação 
de postos de trabalho a nível local. 
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ARTIGO 47.º 
 

Normalização e avaliação de conformidade 
 
As Partes procurarão reduzir as diferenças existentes entre si em matéria de 
normalização e de avaliação da conformidade. Essa cooperação incidirá, nomeadamente, 
nos seguintes domínios: 
 

a) Normas em matéria de normalização, metrologia, controlo da qualidade e avaliação de 

conformidade, nomeadamente no que respeita às normas sanitárias e fitossanitárias aplicáveis 

aos produtos agrícolas e alimentares; 

 

b) Melhoria do nível dos organismos egípcios de avaliação da conformidade, tendo em vista a 

conclusão, a prazo, de acordos de reconhecimento mútuo nesta matéria; 

 

c) Desenvolvimento das estruturas competentes em matéria de protecção dos direitos de 

propriedade intelectual, industrial e comercial, bem como em matéria de normalização e de 

definição de normas de qualidade. 

 

 

ARTIGO 48.º 
 

Aproximação das legislações 
 
As Partes envidarão todos os esforços a fim de aproximarem as respectivas legislações, 
tendo em vista facilitar a aplicação do presente Acordo. 
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ARTIGO 49.º 
 

Serviços financeiros 
 
As Partes cooperarão tendo em vista a aproximação das respectivas regras e normas, 
nomeadamente a fim de: 
 

a) Incentivar o reforço e a reestruturação do sector financeiro do Egipto; 

 

b) Aperfeiçoar os sistemas de contabilidade e de controlo e regulamentação da banca, dos 

seguros e de outros ramos do sector financeiro do Egipto. 

 
 

ARTIGO 50.º 
 

Agricultura e Pesca 
 
A cooperação neste domínio terá por objectivos: 
 

a) A modernização e a reestruturação da agricultura e das pescas, incluindo a modernização das 

infra-estruturas e dos equipamentos; o desenvolvimento das técnicas de acondicionamento, 

armazenamento e comercialização; a melhoria dos circuitos de distribuição privados;  

 

b) A diversificação da produção e dos mercados externos, nomeadamente através da criação de 

empresas mistas no sector agro-comercial; 
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c) A promoção da cooperação em questões veterinárias e fitossanitárias, assim como em matéria 

de técnicas de cultivo, tendo em vista facilitar as trocas comerciais entre as Partes. Para o 

efeito, as Partes procederão ao intercâmbio de informações. 

 
 

ARTIGO 51.º 
 

Transportes 
 
A cooperação neste domínio terá por objectivos: 
 

– a reestruturação e a modernização das infra-estruturas rodoviárias, portuárias e aeroportuárias 

ligadas aos grandes eixos de comunicação transeuropeus de interesse comum; 

 

– a definição e a aplicação de normas de funcionamento comparáveis às vigentes na 

Comunidade; 

 

– a renovação do equipamento técnico de transporte rodo/ferroviário, de tráfego de contentores 

e de transbordo; 

 

– a melhoria da gestão dos aeroportos, dos caminhos-de-ferro e do controlo do tráfego aéreo, 

incluindo a cooperação entre os organismos nacionais competentes nestes domínios; 

 

– a melhoria dos sistemas de auxílio à navegação. 
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ARTIGO 52.º 

 
Sociedade da informação e telecomunicações 

 
As Partes reconhecem que as tecnologias da informação e da comunicação constituem 
um elemento crucial das sociedades modernas e que são essenciais para o 
desenvolvimento económico e social, constituindo a pedra angular da sociedade da 
informação emergente. 
 
As acções de cooperação entre as Partes neste domínio terão por objectivos: 
 

– o estabelecimento de um diálogo sobre questões relativas aos diferentes aspectos da sociedade 

da informação, incluindo as políticas adoptadas em matéria de telecomunicações; 

 

– o intercâmbio de informações e a eventual prestação de assistência técnica em matéria de 

regulamentação, normalização, avaliação da conformidade e certificação, no que se refere às 

tecnologias da informação e às telecomunicações; 

 

– a divulgação de novas tecnologias da informação e da comunicação e o aperfeiçoamento de 

novas aplicações nestes domínios; 

 

– a execução de projectos comuns no domínio da investigação, do desenvolvimento técnico ou 

das aplicações industriais no domínio das tecnologias da informação, das comunicações, da 

telemática e da sociedade de informação; 
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– a participação das organizações egípcias em projectos-piloto e programas europeus, no âmbito 

dos enquadramentos já definidos; 

 

– a interligação das redes e interoperacionalidade dos serviços telemáticos da Comunidade e do 

Egipto. 

 

 

ARTIGO 53.º 
 

Energia 
 
Os domínios prioritários da cooperação serão os seguintes: 
 
– a promoção das energias renováveis; 

 

– a promoção das economias de energia e do rendimento energético; 

 

– o apoio à investigação aplicada em matéria de redes de bases de dados nos sectores 

económico e social, que liguem os agentes económicos da Comunidade e os do Egipto; 

 

– o apoio à modernização e ao desenvolvimento de redes de energia, bem como à sua 

interligação com as redes da Comunidade Europeia. 
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ARTIGO 54.º 

 
Turismo 

 
A cooperação neste domínio terá por prioridades: 
 

– a promoção dos investimentos no sector do turismo; 

 

– a melhoria dos conhecimentos da indústria turística e a garantia de uma maior coerência das 

políticas relacionadas com este sector; 

 

– a promoção de uma distribuição sazonal adequada dos fluxos turísticos; 

 

– a promoção da cooperação entre regiões e cidades de países vizinhos; 

 

– a valorização da importância turística do património cultural; 

 

– a garantia de uma boa interacção entre o turismo e o ambiente; 

 

– o aumento da competitividade do sector, através do apoio a um maior profissionalismo. 
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ARTIGO 55.º 

 
Alfândegas 

 

1. As Partes desenvolverão a cooperação aduaneira a fim de assegurar o respeito das 

disposições aplicáveis nesta matéria. Essa cooperação privilegiará nomeadamente: 

 

a) A simplificação das formalidades e dos controlos relativos ao desalfandegamento das 

mercadorias; 

 

b) A introdução do Documento Administrativo Único e de um sistema que permita ligar os 

regimes de trânsito da Comunidade e do Egipto. 

 

2. Sem prejuízo de outras formas de cooperação previstas no presente Acordo, nomeadamente 

em matéria de luta contra a droga e o branqueamento de capitais, as autoridades administrativas das 

Partes prestar-se-ão assistência mútua em matéria aduaneira em conformidade com o disposto no 

Protocolo 5. 

 
 

ARTIGO 56.º 
 

Cooperação em matéria de estatísticas 
 
O principal objectivo da cooperação neste domínio consiste em harmonizar as 
metodologias utilizadas pelas Partes, a fim de assegurar a comparabilidade e a utilidade 
das estatísticas relativas a todos os domínios abrangidos pelo presente Acordo que se 
prestem à elaboração de estatísticas. 
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ARTIGO 57.º 
 

Branqueamento de capitais 
 
1. As Partes cooperarão a fim de impedirem a utilização dos seus sistemas financeiros para o 

branqueamento de capitais provenientes de actividades criminosas em geral e do tráfico de droga 

em particular. 

 

2. A cooperação neste domínio incluirá assistência administrativa e técnica, tendo em vista a 

adopção de normas adequadas de luta contra o branqueamento de capitais, equiparáveis às normas 

internacionalmente reconhecidas. 

 
 

ARTIGO 58.º 
 

Luta contra a droga 
 
1. As Partes cooperarão tendo em vista, nomeadamente: 

 

– aumentar a eficácia das políticas e das medidas destinadas a combater a oferta e o tráfico ilícitos 

de estupefacientes e substâncias psicotrópicas e a reduzir o consumo ilícito desses produtos; 

 

– fomentar uma abordagem comum para reduzir a procura. 

 

2. As Partes definirão conjuntamente, em conformidade com as respectivas legislações, as 

estratégias e os métodos de cooperação adequados para atingirem estes objectivos. As operações 

levadas a cabo pelas Partes, quando não sejam operações conjuntas, serão objecto de consultas e de 

uma estreita coordenação. 
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Poderão participar nessas operações organismos governamentais e não governamentais, no âmbito 

das respectivas atribuições, em colaboração com os organismos competentes do Egipto, da 

Comunidade e dos Estados-Membros. 

 

3. Essa cooperação assumirá a forma de intercâmbio de informações e, sempre que 
adequado, de acções conjuntas nos seguintes domínios: 
 

– criação ou reforço das instituições sócio-sanitárias e dos centros de informação para o 

tratamento e a reinserção de toxicodependentes; 

 

– execução de projectos de prevenção, formação e investigação epidemiológica; 

 

– adopção de normas eficazes em matéria de prevenção do desvio de precursores e de outras 

substâncias essenciais utilizados no fabrico ilícito de estupefacientes e de substâncias 

psicotrópicas, equiparáveis às normas internacionalmente reconhecidas. 

 
 

ARTIGO 59.º 
 

Luta contra o terrorismo 
 
Em conformidade com as convenções internacionais e com as respectivas legislações 
nacionais, as Partes cooperarão neste domínio, prestando especial atenção: 
 
– ao intercâmbio de informações sobre as formas e os métodos de combater o terrorismo; 
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– ao intercâmbio de experiências em matéria de prevenção do terrorismo; 
 
– à realização de estudos e de investigação em matéria de prevenção do terrorismo. 

 
 

ARTIGO 60.º 
 

Cooperação regional 
 
A cooperação regional privilegiará, nomeadamente: 
 

– o desenvolvimento das infra-estruturas económicas; 

 

– a investigação científica e tecnológica; 

 

– o comércio intra-regional; 

 

– as questões aduaneiras; 

 

– as questões no domínio da cultura; 

 

– as questões no domínio do ambiente. 
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ARTIGO 61.º 
 

Defesa dos consumidores 
 
A cooperação neste domínio terá por objectivo a compatibilização dos sistemas de 
protecção dos consumidores da Comunidade Europeia e do Egipto e, na medida do 
possível, deverá contemplar: 
 

– a maior compatibilidade das legislações em matéria de defesa do consumidor, a fim de evitar 

obstáculos ao comércio; 

 

– a criação e o desenvolvimento de sistemas de informação mútua sobre produtos alimentares e 

industriais perigosos, bem como a sua interligação (sistemas de alerta rápidos); 

 

– o intercâmbio de informações e de peritos; 

 

– a organização de acções de formação e a prestação de assistência técnica. 

 
 

TÍTULO VI 
 

CAPÍTULO 1 
 

DIÁLOGO E COOPERAÇÃO SOBRE QUESTÕES DE CARÁCTER SOCIAL 
 
 

ARTIGO 62.º 
 
As Partes reafirmam a importância que atribuem ao tratamento equitativo dos seus 
trabalhadores legalmente residentes e empregados no território da outra Parte. A pedido 
de qualquer das Partes, os Estados-Membros e o Egipto acordam em encetar 
negociações tendo em vista a conclusão de acordos bilaterais recíprocos em matéria de 
condições laborais e de direitos de segurança social dos trabalhadores egípcios e dos 
Estados-Membros legalmente residentes e empregados no território da outra Parte. 
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ARTIGO 63.º 
 
1. As Partes manterão um diálogo permanente sobre as questões de carácter social que 

assumam interesse para ambas as Partes. 

 

2. Esse diálogo destina-se a identificar formas de realizar progressos nos domínios da 

circulação dos trabalhadores, da igualdade de tratamento e da integração social dos cidadãos 

egípcios e comunitários que possuam residência legal nos territórios dos respectivos países de 

acolhimento. 

 

3. Esse diálogo incidirá sobre todos os problemas relativos: 

 

a) Às condições de vida e de trabalho das comunidades imigrantes; 

 

b) Às migrações; 

 

c) À imigração clandestina; 

 

d) Às iniciativas destinadas a promover a igualdade de condições entre os cidadãos egípcios e 

comunitários, o conhecimento mútuo das culturas e civilizações, o desenvolvimento da 

tolerância e a abolição das discriminações. 

 
 

ARTIGO 64.º 
 
O diálogo sobre as questões de carácter social será efectuado segundo procedimentos 
idênticos aos previstos no Título I do presente Acordo. 
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ARTIGO 65.º 
 

1. A fim de consolidar a cooperação entre as Partes no domínio social, poderão ser levados a 

cabo programas e projectos em qualquer sector de interesse comum. 

 

Será atribuída prioridade às seguintes iniciativas: 

 

a) A redução da pressão migratória, nomeadamente através da melhoria das condições de vida, 

da criação de empregos e de actividades geradoras de rendimentos, bem como do 

desenvolvimento da formação nas zonas de emigração; 

 

b) A promoção do papel das mulheres no processo de desenvolvimento económico e social; 

 

c) O desenvolvimento e o reforço dos programas egípcios em matéria de planeamento familiar e 

de protecção das mães e das crianças; 

 

d) A melhoria do sistema de protecção social; 

 

e) A melhoria do sistema de cuidados de saúde; 

 

f) A melhoria das condições de vida nas zonas mais desfavorecidas; 

 

g) A execução e o financiamento de programas de intercâmbio e de ocupação dos tempos livres 

destinados a grupos mistos de jovens de origem europeia e egípcia residentes nos Estados-

-Membros, tendo em vista promover o conhecimento mútuo das respectivas culturas e 

promover a tolerância. 



 
CE/EG/pt 49 

ARTIGO 66.º 
 
As iniciativas de cooperação poderão ser realizadas em colaboração com os Estados-
-Membros e com as organizações internacionais competentes. 
 
 

ARTIGO 67.º 
 
No final do primeiro ano seguinte à data de entrada em vigor do presente Acordo, o 
Conselho de Associação criará um grupo de trabalho. Esse grupo de trabalho ficará 
incumbido da avaliação permanente e regular da execução do disposto nos capítulos 1 
a 3. 
 
 

CAPÍTULO 2 
 

COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE PREVENÇÃO E CONTROLO DA IMIGRAÇÃO 
CLANDESTINA E OUTRAS QUESTÕES CONSULARES 

 
 

ARTIGO 68.º 
 
As Partes acordam em cooperar a fim de prevenir e controlar a imigração clandestina. 
Para o efeito: 
 

– todos os Estados-Membros acordam em readmitir os seus nacionais ilegalmente presentes no 

território do Egipto, a pedido deste país e sem outras formalidades, desde que essas pessoas 

tenham sido inequivocamente identificadas como tal; 
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– o Egipto acorda em readmitir os seus nacionais ilegalmente presentes no território de um 

Estado-Membro, a pedido deste último e sem outras formalidades, desde que essas pessoas 

tenham sido inequivocamente identificadas como tal; 

 
Os Estados-Membros e o Egipto proporcionarão aos seus nacionais os documentos de 
identidade necessários para esse fim. 
 
No que respeita aos Estados-Membros da União Europeia, as obrigações previstas no 
presente artigo são unicamente aplicáveis às pessoas que devam ser consideradas seus 
nacionais, para efeitos comunitários. 
 
No que respeita ao Egipto, as obrigações previstas no presente artigo são unicamente 
aplicáveis às pessoas que devam ser consideradas seus nacionais, em conformidade 
com a ordem jurídica egípcia e com a legislação aplicável em matéria de cidadania. 

 
 

ARTIGO 69.º 
 
Após a entrada em vigor do presente Acordo, a pedido de qualquer das Partes, estas 
procederão à negociação e à conclusão de acordos bilaterais que regulamentem as 
obrigações específicas em matéria de readmissão dos seus nacionais. Se as Partes o 
considerarem necessário, esses acordos poderão abranger igualmente os regimes 
aplicáveis em matéria de readmissão de nacionais de países terceiros. Esses acordos 
deverão definir as categorias de pessoas abrangidas pelos referidos regimes, bem como 
as modalidades da sua readmissão. 
 
O Egipto beneficiará da assistência técnica e financeira necessária para dar cumprimento 
a esses acordos. 
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ARTIGO 70.º 
 
O Conselho de Associação analisará a possibilidade de se envidarem outros esforços 
conjuntos a fim de prevenir e controlar a imigração clandestina, assim como resolver 
outras questões de carácter consular. 
 
 

CAPÍTULO 3 
 

COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE CULTURA, MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
AUDIOVISUAL E INFORMAÇÃO 

 
 

ARTIGO 71.º 
 

1. As Partes acordam em promover a cooperação cultural nos domínios de interesse comum, 

respeitando as respectivas culturas. As Partes estabelecerão um diálogo cultural permanente. A 

cooperação neste domínio promoverá nomeadamente: 

 

– a conservação e o restauro do património histórico e cultural (tal como monumentos, sítios, obras 

de arte, livros raros e manuscritos); 

 

– o intercâmbio de exposições artísticas, de companhias do mundo do espectáculo, de artistas, de 

intelectuais e de manifestações culturais; 

 

– a realização de traduções; 

 

– a formação dos agentes culturais. 



 
CE/EG/pt 52 

2. A cooperação no domínio dos meios de comunicação audiovisual deverá promover, 

nomeadamente a co-produção e a formação profissional. As Partes procurarão formas de incentivar 

a participação do Egipto nas iniciativas comunitárias neste sector. 

 

3. As Partes acordam em que os programas de cooperação cultural existentes na Comunidade 

ou num ou mais dos seus Estados-Membros, bem como as iniciativas de interesse para ambas as 

Partes, poderão ser tornados extensivos ao Egipto. 

 

4. As Partes procurarão, além disso, promover a cooperação cultural de carácter comercial, 

nomeadamente através da execução de projectos comuns (produção, investimento e 

comercialização), da formação profissional e do intercâmbio de informações. 

 

5. Na definição dos projectos e programas de cooperação, bem como das actividades a executar 

conjuntamente, as Partes prestarão especial atenção ao público mais jovem, às formas de expressão 

cultural, bem como às questões relacionadas com a conservação do património, a divulgação 

cultural e as formas de comunicação escritas e audiovisuais. 

 

6. A cooperação será levada a cabo através: 

 

– de um diálogo permanente entre as Partes; 

 

– do intercâmbio periódico de informações e de ideias em todos os domínios da cooperação, 

incluindo a realização de reuniões de funcionários e de peritos; 

 

– da realização de acções de assessoria, peritagem e formação; 

 

– da execução de acções conjuntas, nomeadamente seminários e outros eventos; 
 
– da prestação de assistência técnica, administrativa e regulamentar; 
 
– da divulgação de informações sobre as iniciativas de cooperação. 
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TÍTULO VII 
 

COOPERAÇÃO FINANCEIRA 
 
 

ARTIGO 72.º 
 
A fim de assegurar a realização dos objectivos do presente Acordo, o Egipto beneficiará 
da cooperação financeira da Comunidade, em conformidade com os procedimentos 
aplicáveis e com os recursos financeiros adequados. 
 
A cooperação financeira privilegiará: 
 
– a promoção das reformas destinadas a modernizar a economia; 

 

– a melhoria das infra-estruturas económicas; 

 

– a promoção do investimento privado e das actividades criadoras de emprego; 

 

– a ponderação das consequências para a economia egípcia da criação progressiva de uma zona de 

comércio livre, nomeadamente através do desenvolvimento e da reconversão industrial, bem 

como do aumento das capacidades de exportação do Egipto; 

 

– a adopção de medidas de acompanhamento das políticas aplicadas nos sectores sociais; 

 

– a promoção das capacidades e das qualificações do Egipto em matéria de protecção dos direitos 

de propriedade intelectual; 
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– sempre que adequado, a adopção de medidas suplementares tendo em vista a aplicação dos 

acordos bilaterais destinados a prevenir e a controlar a imigração clandestina; 

 

– a adopção de medidas de acompanhamento tendo em vista a elaboração e a aplicação da 

legislação em matéria de concorrência. 

 
 

ARTIGO 73.º 
 
A fim de assegurar uma abordagem coordenada dos problemas macroeconómicos e 
financeiros excepcionais que possam resultar da aplicação do presente Acordo, as Partes 
prestarão especial atenção ao acompanhamento da evolução das trocas comerciais e das 
relações financeiras entre a Comunidade e o Egipto, no âmbito do diálogo económico 
permanente instituído nos termos do Título V. 
 
 

TÍTULO VIII 
 

DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS, GERAIS E FINAIS 
 
 

ARTIGO 74.º 
 
É criado um Conselho de Associação, que se reunirá a nível ministerial uma vez por ano 
ou sempre que necessário, por iniciativa do seu presidente, nas condições previstas no 
seu regulamento interno. 
 
O Conselho de Associação analisará todos os problemas importantes que surjam no 
âmbito do presente Acordo, bem como todas as outras questões bilaterais ou 
internacionais de interesse comum. 
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ARTIGO 75.º 
 
1. O Conselho de Associação será constituído por membros do Conselho da União Europeia e 

por membros da Comissão das Comunidades Europeias, por um lado, e por membros do Governo 

do Egipto, por outro. 

 

2. Os membros do Conselho de Associação podem fazer-se representar nas condições previstas 

no seu regulamento interno. 

 

3. O Conselho de Associação adoptará o seu regulamento interno. 

 

4. A presidência do Conselho de Associação será exercida alternadamente por um membro do 

Conselho da União Europeia e por um membro do Governo do Egipto, segundo regras a estipular 

no seu regulamento interno. 

 
 

ARTIGO 76.º 
 
Para a realização dos objectivos do presente Acordo e nos casos nele previstos, o 
Conselho de Associação dispõe de poder de decisão. 
 
As decisões adoptadas serão vinculativas para as Partes, que deverão adoptar as 
medidas necessárias para a sua execução. O Conselho de Associação pode igualmente 
formular as recomendações adequadas. 
 
O Conselho de Associação adoptará as suas decisões e formulará as suas 
recomendações de comum acordo entre as duas Partes. 
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ARTIGO 77.º 
 

1. É criado um Comité de Associação, que será responsável pela aplicação do presente Acordo, 

sem prejuízo das competências atribuídas ao Conselho de Associação. 

 

2. O Conselho de Associação pode delegar no Comité de Associação a totalidade ou parte das 

suas competências. 

 

 

ARTIGO 78.º 
 

1. O Comité de Associação reunir-se-á a nível de funcionários e será composto, por um lado, 

por representantes dos membros do Conselho da União Europeia e da Comissão das Comunidades 

Europeias e, por outro, por representantes do Governo do Egipto. 

 

2. O Comité de Associação adoptará o seu regulamento interno. 

 

3. A presidência do Comité de Associação será exercida alternadamente por um representante 

da Presidência do Conselho da União Europeia e por um representante do Governo do Egipto. 

 

 

ARTIGO 79.º 
 

1. O Comité de Associação dispõe de poder de decisão para a gestão do presente Acordo, bem 

como em todas as matérias em que o Conselho de Associação lhe tenha delegado as suas 

competências. 
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2. O Comité de Associação adoptará as suas decisões de comum acordo entre as duas Partes. 

As decisões adoptadas serão vinculativas para as Partes, que deverão adoptar as medidas 

necessárias para a sua execução. 

 

 

ARTIGO 80.º 
 
O Conselho de Associação pode decidir constituir grupos de trabalho ou quaisquer outros 
órgãos necessários para a aplicação do presente Acordo. O Conselho de Associação 
estabelecerá o mandato desses organismos ou grupos de trabalho, os quais lhe ficarão 
subordinados. 
 
 

ARTIGO 81.º 
 
O Conselho de Associação adoptará todas as medidas adequadas para facilitar a 
cooperação e o estabelecimento de contactos entre o Parlamento Europeu e o 
Parlamento do Egipto. 
 
 

ARTIGO 82.º 
 

1. Qualquer das Partes pode submeter à apreciação do Conselho de Associação eventuais 

litígios relativos à aplicação ou à interpretação do presente Acordo. 

 

2. O Conselho de Associação poderá resolver esses litígios através de uma decisão. 
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3. As Partes adoptarão as medidas necessárias para assegurar a aplicação da decisão referida no 

n.º 2. 

 

4. Caso não seja possível resolver o litígio em conformidade com o disposto no n.º 2, cada 

Parte poderá notificar à outra Parte a designação de um árbitro. A outra Parte deve então designar 

um segundo árbitro no prazo de dois meses. Para efeitos da aplicação desse processo, a 

Comunidade e os Estados-Membros serão considerados como uma única Parte no litígio. 

 

O Conselho de Associação designará um terceiro árbitro. 

 

As decisões dos árbitros serão adoptadas por maioria. 

 

Cada Parte no litígio adoptará as medidas necessárias para a execução da decisão dos árbitros. 

 
 

ARTIGO 83.º 
 
Nenhuma disposição do presente Acordo impede qualquer das Partes de adoptar 
medidas: 
 
a) Que considere necessárias para evitar a divulgação de informações contrárias aos seus 

interesses essenciais em matéria de segurança; 

 

b) Relacionadas com a produção ou o comércio de armas, de munições ou de material de guerra, 

ou com a investigação, o desenvolvimento ou a produção indispensáveis para efeitos de 

defesa, desde que essas medidas não prejudiquem as condições de concorrência em relação 

aos produtos que não se destinem a fins especificamente militares; 
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c) Que considere essenciais para a sua segurança, no caso de graves perturbações internas que 

afectem a manutenção da lei e da ordem em tempo de guerra ou de grave tensão internacional 

que constitua uma ameaça de guerra ou para fazer face a compromissos que tenha assumido a 

fim de garantir a manutenção da paz e da segurança internacionais. 

 
 

ARTIGO 84.º 
 
Nos domínios abrangidos pelo presente Acordo e sem prejuízo de quaisquer disposições 
específicas nele previstas: 
 
– o regime aplicado pelo Egipto em relação à Comunidade não poderá dar origem a qualquer 

discriminação entre os Estados-Membros, os seus nacionais ou as suas sociedades ou empresas; 

 

– o regime aplicado pela Comunidade em relação ao Egipto não poderá dar origem a qualquer 

discriminação entre os nacionais egípcios ou as suas sociedades ou empresas. 

 
 

ARTIGO 85.º 
 
No que diz respeito à fiscalidade directa, nenhuma disposição do presente Acordo pode 
ter por efeito: 
 
– aumentar as vantagens fiscais concedidas por uma das Partes em qualquer acordo ou convénio 

internacional que a vincule; 
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– impedir a adopção ou a aplicação por uma das Partes de qualquer medida destinada a evitar a 

fraude ou a evasão fiscal; 

 

– impedir qualquer das Partes de aplicar as disposições pertinentes da sua legislação fiscal aos 

contribuintes que não se encontrem em situação idêntica, nomeadamente no que respeita ao seu 

local de residência. 

 
 

ARTIGO 86.º 
 
1. As Partes adoptarão todas as medidas gerais ou específicas necessárias ao cumprimento das 

obrigações que lhes incumbem por força do presente Acordo. As Partes procurarão assegurar a 

realização dos objectivos fixados no presente Acordo. 

 

2. Se uma das Partes considerar que a outra Parte não cumpriu uma das obrigações que lhe 

incumbem por força do presente Acordo, poderá adoptar as medidas adequadas. Antes de o fazer, 

excepto nos casos de violação substancial do Acordo por uma das Partes, deverá comunicar ao 

Conselho de Associação todas as informações necessárias para uma análise aprofundada da 

situação, a fim de se encontrar uma solução aceitável para ambas as Partes. 

 

Uma violação substancial do Acordo consiste na rejeição do Acordo não sancionada pelas normas 

gerais do direito internacional ou na violação grave de um dos seus elementos essenciais, 

susceptível de criar um contexto pouco favorável à realização de consultas ou um atraso que possa 

comprometer a consecução dos seus objectivos. 
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3. Na selecção das medidas a adoptar, referidas no n.º 2, será atribuída prioridade às que menos 

perturbem o funcionamento do Acordo. As Partes acordam igualmente em que essas medidas 

devem ser adoptadas em conformidade com o direito internacional e ser proporcionais à violação. 

 

Essas medidas serão imediatamente notificadas ao Conselho de Associação e, a pedido da outra 

Parte, serão objecto de consultas no âmbito desse órgão. Se uma das Partes adoptar uma medida na 

sequência de uma violação substancial do Acordo, na acepção do n.º 2, a outra Parte poderá recorrer 

ao procedimento de resolução de litígios. 

 
 

ARTIGO 87.º 
 
Os Protocolos 1 a 5 e os Anexos I a VI fazem parte integrante do presente Acordo. 
 
 

ARTIGO 88.º 
 
Para efeitos do presente Acordo, entende-se por "Partes" o Egipto, por um lado, e a 
Comunidade, ou os Estados-Membros, ou a Comunidade e os Estados-Membros, em 
conformidade com as respectivas competências, por outro. 
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ARTIGO 89.º 
 
O presente Acordo é celebrado por tempo indeterminado. 
 
Qualquer das Partes pode denunciar o presente Acordo mediante notificação da outra 
Parte. O presente Acordo deixará de vigorar seis meses após a data dessa notificação. 
 
 

ARTIGO 90.º 
 
O presente Acordo é aplicável, por um lado, aos territórios em que são aplicáveis o 
Tratado que institui a Comunidade Europeia e o Tratado que institui a Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço, nas condições neles previstas, e, por outro, ao território do 
Egipto. 
 
 

ARTIGO 91.º 
 
O presente Acordo é redigido em duplo exemplar, nas línguas alemã, inglesa, 
dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, italiana, neerlandesa, portuguesa, 
sueca e árabe, fazendo fé qualquer dos textos. 
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ARTIGO 92.º 
 

1. O presente Acordo será aprovado pelas Partes, de acordo com as formalidades que lhes são 

próprias. 

 

O presente Acordo entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data em que as 

Partes procederem à notificação recíproca do cumprimento das formalidades referidas no primeiro 

parágrafo. 

 
2. A partir da sua entrada em vigor, o presente Acordo substituirá o Acordo entre a 
Comunidade Económica Europeia e o Egipto, bem como o Acordo entre a Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço e o Egipto, assinados em Bruxelas em 18 de Janeiro 
de 1977. 
 

 
 


